DESATRELAMENTO OFICIAL JÁ:

Por Uma FENAJUFE Independente, Combativa e Transparente.
1. Em tempos em que o que impera é o vilipêndio de direitos e garantias constitucionais dos servidores públicos e quando há pouca - ou nenhuma - ilusão quanto às pretensões do governo Lula, eleito, em tese, em nome dos trabalhadores e sob a bandeira de uma política social mais justa e igualitária, necessário se faz a reflexão sobre as ações empreendidas por esse governo e a reação da categoria dos servidores públicos federais frente à conjuntura nacional.

2. Ideologias políticas e político-partidárias à parte, não é mais tempo de esperar ações concretas deste governo em defesa de direitos outrora adquiridos pelos servidores e hoje retirados. Mais de um ano passado e algumas reformas depois, podemos ter uma clara perspectiva do que mais há de vir no futuro bem próximo.

3. Mais algumas reformas, outras Medidas Provisórias e, caso permaneçamos inertes, reajustes anuais minguados e, como se não bastasse, bem atrasados. O governo não respeita critérios de bom senso, nem noções de justiça ao propor índices de reposição inferiores à inflação do período, quando se sabe que as perdas salariais provocadas pela inflação, que só é pequena no papel, e muitas vezes é maquiada pela grande mídia, a serviço do governo de plantão.

4. É hora de revide. Estamos falando, nada mais nada menos do que o primordial respeito à nossa dignidade como servidores públicos e como pessoas. Estamos perdendo e muito. A reação é necessária. Sem essa reação, corremos o risco de minguarmos mais 03 anos de arrochos e perdas, de desrespeito e ultraje.

QUAL É O SENTIMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL E MPU NESSE MOMENTO?

5. Precisamos descobrir qual é o sentimento e disposição de nossa categoria para enfrentarmos a situação política e econômica posta por esse governo. Estamos satisfeitos com a política interna - e externa - do governo Lula? As reformas previdenciária e tributária foram de acordo com os interesses de nossa classe? Estamos esclarecidos sobre as reformas que agora se apresentam? Judiciária? Sindical? Trabalhista? Universitária? Estamos satisfeitos com tudo isso? 

6. Qual é o projeto alternativo e propositivo da nossa FEDERAÇÃO? Quais são os documentos enviados e assinados pela FENAJUFE propondo modelos de reformas? Quando é que vamos parar de debater perfumarias e vamos direto ao ponto propondo modelos de reformas à altura da FENAJUFE? Qual é o modelo apresentado pela FENAJUFE de Reforma Sindical, Previdenciária e Judiciária? Ninguém sabe, ninguém viu.

QUAL É A CAMPANHA SALARIAL QUE NOS INTERESSA PARA 2004?

7. Já se foi a fase do PCS pelo qual lutamos tanto em 2002. Vencemos. Ganhamos, talvez, menos do que merecíamos e a que fazíamos jus à época. Mas agora são outras as lutas e muito diferentes as reivindicações, tanto em quantidade quanto em importância. 

8. Não se trata agora, de um Plano de Cargos. Trata-se, por primeiro, da implementação de uma campanha salarial coerente neste segundo ano de governo Lula. Mas qual é o posicionamento da FENAJUFE em relação ao reajuste dos servidores públicos do Judiciário e MPU? Além das reivindicações da CNESF, qual é o posicionamento específico da FENAJUFE em relação a nós, seus filiados? 

9. Depois, e muito mais importante, trata-se de discutir reformas que retiram direitos e garantias basilares e históricas de nossa categoria. Uma delas, a Reforma Sindical, desemboca no desmantelamento dos sindicatos, de tal forma que ficará muito difícil orquestrar qualquer resistência aos planos do governo no futuro.

10. Por outro lado, a reforma trabalhista permitirá que se negocie com mais outras tantas garantias constitucionais, dantes plenamente asseguradas. Ainda mais, se formos mencionar a Reforma do Judiciário, com essa proposta de controle externo (já aprovada na CCJ do Senado), pode-se aferir a importância do que estamos enfrentando, já que não teremos controle social sobre o Judiciário e Ministério Público, e sim, uma concentração de poderes na cúpula do Judiciário e do Ministério Público.

11. É preciso que se determine logo nosso pensamento, nossas reivindicações e nosso grau de satisfação no que concerne a nossos direitos e ao que temos conseguido. A FENAJUFE precisa de um norte e esse norte não pode ser o governo Lula.

12. Nesse contexto, inegável a importância da unificação de mobilizações com outras categorias que nesta fase também se sentem agredidas. Não só os servidores públicos federais, como demonstrado na última plenária, mas muitas outras categorias de servidores públicos estaduais e municipais, bem como importantes parcelas do setor privado, já têm se manifestado a respeito das reformas e dos reajustes propostos pelo governo Lula. Os desejos se convertem a um mesmo ponto: a necessidade de unificar esforços. E, ainda neste ponto, indispensável ressaltar a importância das federações e associações nacionais, nessa difícil tarefa de agregar trabalhadores e seus esforços, desde que direcionados ao mesmo ideal.

13. Se comparado com a atuação de outras entidades, pode-se mesmo dizer que o papel da FENAJUFE tem sido praticamente coadjuvante. Não se vê atuação direta da nossa federação em pontos estratégicos de discussões com o governo Lula. Por outro lado, as críticas têm se mostrado tímidas. Quem sabe porque a federação compõe-se basicamente de diretores que apoiaram a eleição de Lula e, mais que isso, são em sua maioria filiados a partidos políticos da base de sustentação do governo Lula. Quem sabe porque, ainda não ultrapassaram a famigerada crise de identidade que os “lulistas” enfrentaram quando foram esclarecidos os rumos que o presidente pretendia dar à nação. 

14. A FENAJUFE deve ter a representatividade dos sindicatos dos Estados, de acordo com a sua região geográfica, com Coordenadores representando cada região. Essa é a proprosição de Regionalização da representatividade na FENAJUFE.

15. A questão central é que não se pode, de maneira alguma, deixar que interesses partidários se sobreponham a maior finalidade da federação. Nem que linhas de pensamentos pessoais, de cada diretor, falem mais alto que a função que exercem e ao trabalho que precisa ser feito. O que interessa mais aos servidores públicos federais: o engaufinhamento entre os partidos políticos, seus representantes nacionais e filiados, ou a luta pela manutenção dos direitos dos servidores públicos federais?

16. Estamos frente a uma inversão de valores sem precedentes na história da FEDERAÇÃO. Acostumados a enfrentar governos neo-liberais, direitistas, há uma evidente dificuldade em aceitar que o presidente Lula que era a “menina dos olhos” dos trabalhadores de todo o Brasil, está prosseguindo com os planos reformistas e ofensivos aos trabalhadores que o elegeram. É o FHC III em ação. Veja o caso das terceirizações:

17. Ao longo desses últimos 10 anos assistimos em nosso país uma onda avassaladora de desmonte da máquina pública e não somos os únicos, pois a América toda padece dessa mazela que podemos classificar como mercantilização dos serviços públicos.

18. As provas recentes dessa imposição ao nosso povo podem ser bem observadas e verificados os seus reflexos e em que quadro social as relações de trabalho se transformaram.

19. Sem dúvida, a mais perversa das formas de escravização dos trabalhadores - as terceirizações - empreendidas em doses homeopáticas durante o governo de FHC I e II, continuam sendo o modelo vigente no nosso Estado.

20. E não se pode afirmar que as terceirizações significaram  redução de custos para o Estado, como bem ilustra a matéria Publicada no jornal O Globo 15/02/2004- O Preço Da Terceirização.

21. Seguindo a ótica de diminuir a responsabilidade do governo FHC I e II para com a sociedade, o governo FHC I e II alterou a Constituição 34 vezes e editou 5.300 Medidas Provisórias.

22. Durante esse período o instituto da Medida Provisória constituiu-se a maior arma dos últimos governos, utilizando-se desse mecanismo, aos poucos, foi se desregulamentando uma série de direitos trabalhistas, tendo como fim a extinção de determinadas funções dentro da máquina pública e o controle de serviços via terceirização de mão de obra.

23. Essa mercantilização dos serviços públicos criou dentro do Estado dois tipos de trabalhadores: a) Os que têm direitos assegurados e; b) Os que são vítimas da expropriação da mão de obra - os terceirizados - hoje contratados pelo Estado Brasileiro que podemos chamar de escravos institucionalizados.

24. Cabe à FENAJUFE o papel de liderar a luta contra o desmantelamento do Serviço Público e para isso ela têm que estar desatrelada do Governo Lula (FHC III), com independência, combatividade e transparência.

25. Está na hora de a FENAJUFE reassumir seu papel na defesa dos direitos da categoria dos servidores públicos do MPU e do Judiciário. 

26. Cada um deve ter o seu partido, sua corrente ideológica e seus princípios. A FENAJUFE não vive sem essa participação e é necessário o debate ideológico, e esse debate só fortalece a FENAJUFE. Contudo, isso jamais deve interferir na condução da nossa FENAJUFE.

27. Construímos a FENAJUFE enfrentando todos os governos e faremos isso com o governo Lula (FHC III), quer queiram os dirigentes da FENAJUFE ou não.

28. DESATRELAMENTO OFICIAL JÁ: Por Uma FENAJUFE Independente, Combativa e Transparente.

29. DESATRELAMENTO OFICIAL JÁ: Por Uma FENAJUFE Independente, Combativa e Transparente.

30. DESATRELAMENTO OFICIAL JÁ: Desatrelamento da FENAJUFE em relação ao governo Lula, já.

31. FENAJUFE INDEPENDENTE: A FENAJUFE deve assumir o seu papel político, propositivo e sindical, com total independência em relação ao governo Lula.

32. FENAJUFE COMBATIVA: A FENAJUFE deve reconquistar o seu histórico de lutas e conquistas, combatendo as malvadezas do governo Lula.

33. FENAJUFE TRANSPARENTE: A FENAJUFE deve, antes de cobrar transparência do Judiciário e do Ministério Público, ser transparente em suas ações e prestação de contas. Cada sindicalizado deve ter acesso pela internet à todos os documentos não sigilosos da FENAJUFE, principalmente às atas de reuniões e deliberações da Coordenação Executiva. A prestação de contas deve ser detalhada para controle dos sindicalizados. Quando conseguirmos isso, poderemos cobrar comportamento igual dos nossos órgãos de origem.
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